
 

 

  

                              

CONTRATO Nº 213/2022 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAPUÃ E A EMPRESA P&P COLIBRI - CONSULTORIA E SOLUÇÕES S/S - LTDA. 

 

 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de novembro do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois), o 

Município de Parapuã, situada na Avenida São Paulo, n° 1113 – Centro – Parapuã – SP, 

inscrito no CNPJ sob o nº 53.300.331/0001-03 e denominado de Contratante, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. GILMAR MARTIN MARTINS, residente e 

domiciliado a Rua xxxxxxx, nº xxxx, Rg. nº xx.xxx.xxx-x SSP/SP e CPF nº xxx.xxx.xxx-xx e 

a empresa P&P COLIBRI - CONSULTORIA E SOLUÇÕES S/S - LTDA, com sede na 

Avenida Marginal, 65, sala 03, Distrito Industrial, CEP 15.140-000, na cidade de Bálsamo, 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 15.417.725/0001-57, neste ato 

representada por seu Sócio Administrador, o Sr. BRUNO HENRIQUE PIATTO, portador do 

RG nº xx.xxx.xxx-x, e do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominados simplesmente de 

Contratante e Contratada, respectivamente, tendo ajustado e acordado o presente Termo 

de Contrato, que se regerá pelas Cláusulas e Condições abaixo estabelecidas, com base 

na Dispensa de Licitação nº 87/2022 – Processo nº 157/2022, com fulcro no artigo 75, 

inciso II da Lei 14.133/2021,  resolvem celebrar este Contrato mediante às Cláusulas e 

condições a seguir: 

  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Locação e direito de uso de sistema para 

estruturação da imprensa oficial do município em meio eletrônico, com a respectiva 

disponibilização de acesso ao sistema para acompanhamento/diagramação e manutenção 

mensal, para uso da Contratante, assim como auxílio técnico para implantação e 

treinamento, na forma e condições estabelecidas neste contrato e conforme anexo I, 

conforme abaixo:  

 



 

 

  

                              

Item Descrição do Serviço Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 

Locação e direito de uso de 

sistema para estruturação da 

imprensa oficial do município em 

meio eletrônico, com a respectiva 

disponibilização de acesso ao 

sistema para 

acompanhamento/diagramação e 

manutenção mensal, para uso da 

Contratante, assim como auxílio 

técnico para implantação e 

treinamento. 

12 Meses R$ 650,00 R$ 7.800,00 

TOTAL R$ 7.800,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E DA 

FONTE DE RECURSOS: 

2.1 – A Contratante obriga-se a pagar a Contratada o valor de R$ 650,00 (seiscentos e 

cinquenta reais) mensais pelo período de 12 (doze) meses, totalizando o valor global de 

R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

2.2 - Os recursos financeiros para o objeto relacionado na Cláusula Segunda, correrão por 

conta das seguintes dotações orçamentárias, vigentes no exercício de 2022:  

ÓRGÃO 02 – EXECUTIVO 

UNIDADE 03 – FINANÇAS 

3.3.9.0.39.00000 - 25 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE: 

3.1. O preço contratado não sofrerá qualquer reajuste.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES E DA VIGÊNCIA: 

4.1 – A CONTRATADA obrigar-se-á: 

4.1.1 – Execução do objeto conforme pedido da unidade requisitante, nos termos da 

proposta apresentada.  



 

 

  

                              

4.1.2 – Proceder ao auxílio técnico, bem como treinamento, esclarecendo os pontos que se 

fizerem necessário para a perfeita consecução do objeto. 

4.1.3 – Manter durante a prestação dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato. 

4.1.4 – Arcar com eventuais prejuízos causados à Municipalidade e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos 

envolvidos na entrega do objeto deste contrato. 

4.1.5 – A contratada deverá assinar contrato com a Prefeitura Municipal de PARAPUÃ no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação expedida pelo mesmo 

convocando-a para tal fim.  

4.1.6 – O contratado é obrigado a reparar, corrigir, no total ou em parte, o objeto do contrato, 

em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes na execução do fornecimento. 

4.1.7– É de responsabilidade do contratado o oferecimento de todos os equipamentos 

necessários na execução dos serviços. 

4.1.8 – Correrão por conta da empresa contratada, exclusivamente todos os impostos e 

taxas que forem devidos em decorrência da contratação da empreitada, objeto deste 

contrato. 

4.1.9 – As contribuições devidas a Seguridade Social. 

4.1.10 – Exclusivamente, todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias.   

4.1.11 – A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração, 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

4.2 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão 

considerados como inadimplemento contratual. 

4.3 - O presente Contrato terá vigência a partir da sua assinatura até 27/11/2023 ou entrega 

dos serviços em sua totalidade contados a partir da data de emissão da Ordem de 

Fornecimento. 

  

 



 

 

  

                              

CLÁUSULA QUINTA - DO INADIMPLENTO: 

5.1. O inadimplemento de qualquer das obrigações contratadas determinará a rescisão do 

presente Contrato e a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 

Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 



 

 

  

                              

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 

e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 

exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 

I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: 

6.1. Os casos omissos serão dirimidos pelas disposições da Lei Federal 14.133/2021 e suas 

alterações.  

  

CLAUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO: 

7.1. Em conformidade com o art. 117 cc 7, da Lei Federal nº 14.133/21, ficará 

estabelecido que o Sr. ADRIANO TIAGO DA SILVA ALVES, Diretor do Departamento de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, será o Responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do presente contrato conforme anuência do mesmo.    

  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO:  

8.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:  



 

 

  

                              

a) unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21; 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo 

entre as partes, na forma do art. 138, II da Lei nº 14.133/21, ou judicial, nos termos da 

legislação. 

  

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO E DA REGÊNCIA: 

9.1. O presente Contrato vincula-se pela Dispensa de Licitação nº 87/2022 – Processo nº 

157/2022 e rege-se pelas normas constantes deste Contrato e pelas normas da Lei Federal 

No 14.133/21 e suas alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO:  

10.1. As partes elegem o foro da Comarca de Osvaldo Cruz/SP para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente contrato.  

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.   

Parapuã, 28 de novembro de 2022.  

 

    ___________________________              __________________________________ 

CONTRATANTE: P.M.Parapuã/SP       P&P COLIBRI – CONSULT. E SOLUÇ. S/S - LTDA 

Gilmar Martin Martins                                                            CONTRATADA 

Prefeito Municipal 

 

Testemunhas: 

1) ______________________________     2) __________________________________ 

Nome: CLOVIS EDUARDO MILITÃO            Nome: ISABELA COSTA CUNHA 
RG: xx.xxx.xxx -SSP/SP                                RG: xx.xxx.xxx-x -SSP/SP 
  
 
Fiscal de contrato: 
 
      
 
ADRIANO TIAGO DA SILVA ALVES, 
Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação  
Portaria nº 16.510, de 22 de março de 2022. 



 

 

  

                              

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

- Ferramentas de gerenciamento 

O sistema deve possuir ferramentas para Gerenciamento das publicações – criação 

ilimitada de usuários; perfil de usuários com parametrização das atribuições; bloqueio de 

usuários; restauração de senhas pelo administrador; recuperação de senha via endereço 

eletrônico; enviar remessas; envio de remessas em lotes; controle de agendamentos de 

remessas; segregação e parametrização das categorias dos documentos, inclusive por 

usuário; configurações de horários e feriados; ferramentas para cancelamento de remessas, 

inclusive em lote; geração de relatórios, inclusive de economia financeira e ambiental; 

consulta de todas as remessas enviadas, publicadas e histórico de cancelamento, com 

informações gerais do envio, cancelamento e publicação; controle e geração de edições 

extras; 

Além disso, os atos encaminhados com natureza de lei, deverão ser extraídos pelo 

sistema e integrados em base específica, padronizada, em formato aberto e possibilitado 

consultas da legislação compilada de forma simples, mediante aplicação de filtros do estado 

do ato oficial (vigente ou revogado), além de filtros de datas e termos do conteúdo. 

 

- Ferramentas de certificação 

Deverá possuir mecanismos para realização diretamente no sistema, sem 

possibilidade de acesso ou manipulação do arquivo e seu conteúdo de certificação pelo 

usuário gestor, no próprio navegador de internet, sem necessidade de instalação de 

ferramentas que venham a alterar o ambiente ou a versão do Java local do computador, 

para não impactar em outras ferramentas que utilizem tais versões de certificação, isto é, 

ferramenta para verificação do arquivo e realização de certificação digital, por meio de 

certificado do tipo A3 de servidor público da própria Entidade Municipal para validação, ou, 

ainda, por meio de certificado digital A1, mediante túnel criptografado ponta a ponta, 

viabilizando a autenticidade, integridade, irretroatividade e não repúdio. 

Deverá ainda, contar com tecnologia de marcação de hora legal brasileira por 

credenciadora homologada da Autoridade de Carimbo do Tempo (ACT ReTEMP/HLB). 

Além disso, deverá ser possibilitado tecnologia para certificação das edições via celular. As 



 

 

  

                              

certificações, disponibilizadas de forma ilimitada, assim como a marcação de hora legal 

brasileira, deverão ser integradas dentro do próprio arquivo (arquivo único formato PDF), 

dispensando a criação de arquivos múltiplos (um de assinatura e um da edição) ou a 

instalação de componentes especiais para leitura/visualização.  

Deverá possuir mecanismos para, se o caso, possibilitar certificação conjunta por 

mais de um servidor ou, ainda, a realização de geração de edições em cadernos, caso 

conveniente, para cada Poder do Município, sendo cada entidade responsável pela própria 

autenticação; 

 

- Diagramação, formatação e Compilação de Leis 

As edições devem ser feitas diretamente pelo próprio sistema, e por garantia da 

integridade do conteúdo, além da celeridade, aos usuários competem apenas enviar os 

arquivos elaborados para a data desejada, com possibilidade de uso em diversos formatos, 

como documentos Word, Excel, PDF, txt, ods, odt entre outros, não sendo necessário 

qualquer formatação ou configuração específica do conteúdo, devendo o conteúdo ser 

extraído e formatado pelo próprio sistema informatizado, sem qualquer necessidade de 

interação ou parametrização por parte dos usuários do sistema. 

Para fins de garantia da integridade do conteúdo e impossibilidade de adulteração ou 

manipulação, não se admite a inclusão do texto no sistema mediante ferramentas de “copiar 

e colar” o conteúdo pelos usuários ou editoração de qualquer parte textual pelo gestor; isto 

é, não deve ser necessário que qualquer usuário formate, prepare, segmente ou ajuste os 

conteúdos, tabelas ou arquivos. 

O sistema deve estar apto a inserção de mensagens institucionais, capas, 

contracapas e calhaus personalizados, se for o caso. Além disso, deve ser possível que se 

tenha diagramação das edições de forma diária ou conforme demanda da administração, 

permitindo, inclusive, editoração de edições extras conforme regulamentação municipal. 

A diagramação deve priorizar, ao máximo, a formatação de modo a permitir pesquisa 

textual completa no documento, com automatização de formato horizontal e vertical. 

Ao enviar remessas, deve ser possível agendamento de remessas, mesmo para 

datas futuras, inclusive múltiplas datas, e sem limite; com possibilidade de seleção da 

categoria a que se refere o documento, conforme parâmetros definidos pelo gestor; 



 

 

  

                              

 Eventuais cancelamentos, pode ser feito pelo próprio usuário responsável pelo envio 

das remessas, assim como pelo gestor, que terá acesso a todos os documentos enviados, 

em sua forma original, para eventual conferência e triagem. 

Acerca das leis publicadas, essas deverão ser disponibilizadas na plataforma de 

busca em formatação conforme o padrão da Lei Complementar 95, de 1998 e já 

devidamente compilada com todas as alterações de outras leis, com links fazendo menção 

e direcionamento ao ato que alterou, assim como menção de estar ou não revogada, além 

de direcionamento ao ato que revogou e também com link direto de acesso à edição em 

que foi veiculada. 

 

- Integração, Transparência e Compilação de Leis 

Deve ser disponibilizado página específica pública e gratuita para consulta das 

edições e disponibilizado com pesquisas full text e, com respeito à Lei do Acesso à 

informação, ser disponibilizado API / Webservice em formato aberto json, possibilitando o 

acesso automatizado por sistemas externos estruturados e legíveis por máquina e 

possibilidade de integração das edições e pesquisas diretamente no sítio oficial da 

administração. 

Para integração com sistemas de terceiros, a ferramenta deverá possuir também API 

Rest completa para seleção, inserção, atualização ou eliminação de dados. 

Deve possibilitar, ainda, sistema de cadastro via email por parte de qualquer 

interessado para recebimento automático de boletins contendo as edições veiculadas 

(Push) e integração aos usuários do sistema via mensageiro API Bot Telegram para 

informações internas da Administração. 

Quanto às leis, a integração da legislação com a plataforma de busca estruturada 

deve abranger as que vierem a ser publicadas na ferramenta de manutenção da imprensa 

oficial fornecido conjuntamente, cujo sistema deverá indexar e compilar todas as leis, 

mantendo-se o padrão de consulta, pesquisa e usabilidade nos termos da legislação 

vigente. 

As consultas e pesquisas devem possuir filtros de data, estado do ato (vigente ou 

revogado), termos do conteúdo completo ou ementa e período.  



 

 

  

                              

Nos termos da legislação vigente, tais atos de leis devem ser disponibilizados 

também em formato aberto e não proprietário json, objetivando reaproveitamento das 

estruturas de compilação, com ferramentas de marca texto e geração de link único para 

compartilhamento com os destaques e atendimento à acessibilidade visual e auditiva. 

 

- Depósito na Biblioteca Nacional  

Em atendimento a Legislação Federal – Lei 10.994, de 2004, a contratante deve 

realizar do depósito das edições do Diário Oficial Eletrônico do Município junto a Biblioteca 

Nacional.  

 

- Observações gerais 

Deve ser feita Implantação e Treinamento para aproximadamente 30 servidores.  

O suporte para auxílio ou solução de problemas deve estar disponível em formato 24 

horas / 7 dias semana/ 365 dias do ano via whatsapp / celular / telefone de plantão. 

Deve ser possível a criação de Layouts da versão eletrônica a atender toda a 

necessidade estética dos arquivos respectivos e adequadas às necessidades do Município. 

O sistema deve permitir o uso multiusuários, além de não possuir limite de páginas 

para publicação e não possuir quantidade de usuários a serem criados por entidades, quer 

seja da Administração Direta ou Indireta; e a interação entre o usuário e o sistema deve ser 

feita por meio de interface gráfica de fácil entendimento e utilização, além de ser acessível 

via rede mundial de computadores, com utilização nos navegadores de internet 

convencionais, eliminando-se necessidade de servidor local e reduzindo-se custos com 

instalação, funcionando em qualquer dispositivo, seja computador, tablets ou celulares. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

                              

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

CONTRATADA: P&P COLIBRI – CONSULT. E SOLUÇ. S/S - LTDA 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 213/2022 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Locação e direito de uso de sistema 

para estruturação da imprensa oficial do município em meio eletrônico, com a respectiva 

disponibilização de acesso ao sistema para acompanhamento/diagramação e manutenção 

mensal, para uso da Contratante, assim como auxílio técnico para implantação e 

treinamento, na forma e condições estabelecidas neste contrato e conforme anexo I. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1 - Estamos CIENTES de que: a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o 
acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2 - Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Parapuã, 28 de novembro de 2022.  

 



 

 

  

                              

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: GILMAR MARTIN MARTINS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: GILMAR MARTIN MARTINS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: GILMAR MARTIN MARTINS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: P&P COLIBRI – CONSULT. E SOLUÇ. S/S - LTDA 

Nome: BRUNO HENRIQUE PIATTO 

Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

E-mail: brpiatto@gmail.com 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: GILMAR MARTIN MARTINS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 



 

 

  

                              

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: ADRIANO TIAGO DA SILVA ALVES 

Cargo: Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação  

CPF: xxx.xxx.xxx-xx  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

                              

 

ANEXO LC – 02 – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE – SP 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

CNPJ Nº: 53.300.331/0001-03 

CONTRATADA: P&P COLIBRI – CONSULT. E SOLUÇ. S/S - LTDA 

CNPJ Nº: 15.417.725/0001-57 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 213/2022 

DATA DA ASSINATURA: 28/11/2022 

VIGÊNCIA: 27/11/2023 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Locação e direito de uso de sistema 

para estruturação da imprensa oficial do município em meio eletrônico, com a respectiva 

disponibilização de acesso ao sistema para acompanhamento/diagramação e manutenção 

mensal, para uso da Contratante, assim como auxílio técnico para implantação e 

treinamento, na forma e condições estabelecidas neste contrato e conforme anexo I. 

 

 

VALOR (R$): R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Parapuã, 28 de novembro de 2022.  

 

 

 

RESPONSÁVEL: GILMAR MARTIN MARTINS 

                             PREFEITO MUNICIPAL 


